
Câmara dos Deputados 

 
REQUERIMENTO Nº                   /2016 

                                      (Do Sr. Subtenente Gonzaga) 
 
 

Requer a instalação de Comissão Especial a fim dar 
parecer ao Projeto de Lei nº 7.223, de 2006 que 
altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de 
Execução Penal, e a Lei nº 10.792, de 1º de 
dezembro de 2003, para criar o regime penitenciário 
de segurança máxima, e apensados.  

 
 

Senhor Presidente,  
 
 
          Requeiro a V. Ex.ª, nos termos do art. 34, inciso II

1
 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que seja instalada a Comissão Especial 

destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 7.223, de 2006, do Senado 

Federal, que “Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução 

Penal, e a Lei nº 10.792, de 1º de dezembro de 2003, para criar o regime 

penitenciário de segurança máxima”, oriundo do “pacote de segurança do 

Senado” e apensados, uma vez que está já está criada e com os membros 

indicados pelos respectivos líderes, conforme relação abaixo. 

   

                                  JUSTIFICATIVA  

             

            O Projeto de Lei nº 7.223, de 2006, do Senado Federal, que “Altera 

a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal, e a Lei nº 

                                                           
1
 Apense-se a este o PL 1.993/07. Em razão desta apensação, revejo, por oportuno, o despacho aposto 

ao PL 7.223/06 para incluir a Comissão de Ciência e Tecnologia; Comunicação e Informática e a 
Comissão de Finanças e de Tributação que deverá se manifestar quanto ao mérito e à adequação 
financeira. Destarte, determino a constituição de Comissão Especial, conforme o disposto no art. 34, II, 
do RICD, tendo em vista a competência das seguintes Comissões: Direitos Humanos e Minorias; Ciência 
e Tecnologia; Comunicação e Informática; Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; Finanças 
e de Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD). 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário.  
Regime de Tramitação: Prioridade. 



10.792, de 1º de dezembro de 2003, para criar o regime penitenciário de 

segurança máxima”, de autoria do Demóstenes Torres - PFL/GO. 

          O sistema penitenciário e as questões dele decorrente, que geram 

vários desdobramentos, criando inúmeros problemas não só para a sociedade, 

mas, também, para os apenados e seus familiares, tem que ser enfrentados de 

forma urgente pelo Parlamento.   

                  Em 23 de agosto último, a Comissão Segurança Pública e Combate 

ao Crime Organizado, discutiu o tema o bloqueio de sinal de telefones celulares 

em presídios, esta audiência pública,  foi solicitada pelo deputado Alexandre 

Baldy (PTN-GO) e contou com a participação do diretor-geral do Departamento 

Penitenciário Nacional, Marco Antonio Severo Silva; do presidente da Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel), João Rezende; e do presidente 

executivo do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel 

Celular e Pessoal (Sinditel), Eduardo Levy, que demonstraram cabalmente a 

necessidade de se aprofundar no tema e propor soluções, não só para esta 

questão, mas para inúmeras outras situações que são arroladas nos projetos a 

serem analisados pela Comissão Especial. 

 Apensados ao referido Projeto de Lei 7.223/06 existem outros 36 (trinta 

e seis) Projetos de Leis, com diversas propostas que clamam uma análise 

urgente que produza um texto, em forma de um Substitutivo, que dará uma 

resposta do Poder Legislativo a toda sociedade brasileira, razão pela qual é de 

fundamental importância a instalação e o início dos trabalhos da Comissão 

Especial.  

 

 

 
                Sala das Sessões, em                     de                    de 2016.  
 
 
 
                                             Deputado Federal 
                                  Subtenente Gonzaga-PDT/MG 

 



Comissão Especial destinada a profetir parecer ao Projeto de Lei nº 7.223, de 2006, 

do Senado Federal, que "altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de 

Execução Penal, e a Lei nº 10.792, de 1º de dezembro de 2003, para criar o regime 

penitenciário de segurança máxima", e apensados - PL722306 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/PMN/PRP/  

PSDC/PEN/PRTB 

Alberto Fraga DEM/DF (Gab. 511-IV)  Beto Rosado PP/RN (Gab. 840-IV)  

Andre Moura PSC/SE (Gab. 846-IV)  José Otávio Germano PP/RS (Gab. 424-IV)  

Givaldo Carimbão PHS/AL (Gab. 732-IV) - vaga do 

PT/PSD/PR/PROS/PCdoB 
Lincoln Portela PRB/MG (Gab. 615-IV) - vaga do 

PT/PSD/PR/PROS/PCdoB 

Guilherme Mussi PP/SP (Gab. 712-IV)  Major Olimpio SD/SP (Gab. 279-III) - vaga do PDT 

Laercio Oliveira SD/SE (Gab. 629-IV)  9 vagas 

Laudivio Carvalho SD/MG (Gab. 717-IV)  
 

Lázaro Botelho PP/TO (Gab. 478-III)  
 

Osmar Terra PMDB/RS (Gab. 927-IV)  
 

Ronaldo Benedet PMDB/SC (Gab. 918-IV)  
 

3 vagas 
 

PT/PSD/PR/PROS/PCdoB 

Capitão Augusto PR/SP (Gab. 273-III)  Cabo Sabino PR/CE (Gab. 617-IV)  

Delegado Éder Mauro PSD/PA (Gab. 586-III)  Ronaldo Fonseca PROS/DF (Gab. 223-IV)  

João Rodrigues PSD/SC (Gab. 503-IV)  (Deputado do PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/  

PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB ocupa a vaga) 

Laerte Bessa PR/DF (Gab. 340-IV)  5 vagas 
(Deputado do PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/  

PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB ocupa a vaga)  
3 vagas 

 
PSDB/PSB/PPS/PV 

6 vagas 6 vagas 

PDT 

Subtenente Gonzaga PDT/MG (Gab. 750-IV)  (Deputado do PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/  

PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB ocupa a vaga) 

PSL 

1 vaga 1 vaga 

Secretário(a): - 

Local:  
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